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Exmo. Senhor 

Prof. Doutor Vítor Santos 

Presidente do Conselho de Administração da E R S E 

E R S E - Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 

Edifício Restelo 

Rua Dom Cristóvão da Gama n ° 1, 3° 

1400- 113 Lisboa 

Lisboa, 3 de março de 2017 

Ref: E-Técnicos/2017/135/JE/mm 

Assunto: Consulta pública para alteração do Procedimento n.° 9 do Manual de 

Procedimentos da Qualidade de Serviço do setor elétrico e dos limiares para 

classificação de Incidentes de Grande Impacto na Região Autónoma dos Açores 

Exmo. Senhor, 

Em seguimento da carta de referência junto o P A R E C E R C C S E - EXT N° 2/2017 aprovado 

na reunião extraordinária da Seção do Setor Elétrico do Conselho Consultivo da E R S E 

realizada no dia 1 de março de 2017. 

Com os melhores cumprimentos, 

O Presideiite do Conselho Consultivo 

Eng.** Mário Ribeiro Paulo 

Anexo: P A R E C E R C C S E - EXT N° 2/2017 
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ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS ENERGÉTICOS 

CONSELHO CONSULTIVO 
SECÇÃO ELETRICIDADE 

PARECER CC-EL EXT N^ 2, de 01-03-2017 

"Proposta de alteração ao procedimento ns 9 do Manual de Procedimentos da Qualidade de 
Serviço do Sector Elétrico e da alínea b) do ns 7 da diretiva ns 20/2013, de 22 de novembro" 

1. INTRODUÇÃO 

A entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE), nos termos do disposto no n? 5 do artigo 

102 dos seus estatutos, publicados pelo Decreto-Lei nS 97/2002, de 12 de abril, na redação dada 

pelo Decreto-Lei nS 84/2013, de 25 de junho, submeteu para consulta pública a alteração da 

alínea b) do ns 7 da diretiva ns 20/2013, de 22 de novembro, relativa aos limiares previstos no n^ 

1 do artigo 18.s do Regulamento da Qualidade de Serviço do setor elétrico (RQS), para 

classificação de um incidente como Incidente de Grande Impacto (IGI), na Região Autónoma dos 

Açores (RAA) e a alteração ao procedimento nS 9 do Manual de Procedimentos da Qualidade de 

Serviço do Sector Elétrico (MPQS), relativo à realização de medições da qualidade da energia 

elétrica a efetuar pelos operadores das redes na sequência de reclamação dos clientes. 

O Conselho de Administração (CA) da ERSE solicitou ao Conselho Consultivo (CC), nos termos da 

alínea a) do nS 3 do Artigo 439 dos Estatutos da ERSE parecer sobre as alterações propostas. 

No âmbito da 1^ reunião do CC para apreciação das propostas em análise, foi efetuada uma 

apresentação pelo responsável da Direção de Infraestruturas e Redes da ERSE, Prof. Jorge Esteves, 

seguida por um período de esclarecimentos. 
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2. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO PROCEDIMENTO 9 DO MANUAL DE PROCEDIMErfTOS DA 

QUAUDADE DE SERVIÇO DO SECTOR ELÉTRICO 

A proposta de alteração da alínea b) do n.s 7 da Diretiva n.e 20/2013, de 22 de novembro, tem 

como propósito alterar os valores limite para a classificação de incidentes como Incidentes de 

Grande Impacto (IGI), na Região Autónoma dos Açores (RAA). 

O artigo 18.5 do Regulamento da Qualidade de Serviço (RQS) do setor elétrico estabelece o 

conceito de Incidente de Grande Impacto (IGI), definindo-o como todo o incidente que, 

independentemente da sua causa, origine uma ou mais interrupções de que resultem uma 

energia não fornecida ou não distribuída superior ao limiar estabelecido por Diretiva da ERSE. 

As interrupções classificadas como IGI obrigam ao reporte detalhado da ocorrência, no prazo de 

20 dias, para efeitos de avaliação do seu impacto nas redes e nos indicadores de continuidade de 

serviço. Após. a sua receção, no caso da RAA, a ERSE dá conhecimento à Direção Regional da 

Energia (DREN). 

O relatório deve contemplar Informação detalhada sobre (i) causa das interrupções do 

fornecimento e sua fundamentação; (ii) consequências das interrupções, nomeadamente, o 

número de clientes afetados, as zonas geográficas afetadas e a energia não fornecida ou não 

distribuída; (iii) ações de reposição de serviço, caracterizadas quanto à cronologia, procedimentos 

adotados, dificuldades encontradas e estratégia de comunicação; e (iv) impacto nos indicadores 

de continuidade de serviço, gerais e individuais, nos níveis de tensão envolvidos, conforme 

Procedimento n^ 4, (Informação a prestar no caso de IGI) do Manual de Procedimentos da 

Qualidade de Serviço do Sector Elétrico., 

Atendendo à experiência ocorrida com a entrada em vigor da Diretiva n^ 20/2013, de 20 de 

novembro, a partir de 1 de janeiro de 2014, a ERSE entende que os limiares estabelecidos para 

efeitos de classificação de IGI em vigor na RAA não se revelam os mais adequados face ao elevado 

registo de interrupções classificadas como tal, com prejuízo para a análise da informação, pelo 

que propõe que os limites para a classificação de interrupções como IGI evoluam para valores de 
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energia não distribuída equivalentes aos que resultariam da interrupção da totalidade dos clientes 

para cada uma das ilhas do arquipélago, durante o período de 1 hora. 

A alteração proposta dos limiares para efeitos da classificação de interrupções no fornecimento 

de energia elétrica como IGI não influencia os padrões de qualidade de serviço ou cálculo dos 

indicadores que os aferem. 

A RAA é composta por 9 ilhas, sendo que a cada uma das ilhas corresponde um sistema elétríco 

independente, sem ligação entre qualquer uma das ilhas. O operador da rede dos sistemas 

elétricos da RAA é a EDA, S.A., empresa de Eletricidade dos Açores. 

As condições demográficas e geográficas de cada uma das ilhas determinam a existência de 

sistemas elétricos independentes com características muito distintas, nomeadamente no que se 

refere aos níveis de procura de energia, ao número de clientes e estrutura das redes, conforme 

pode ser aferido pelo quadro resumo seguinte, que apresenta dados relativos ao ano 2014, ano 

em que entrou em vigor a obrigação regulamentar relativa ao reporte dos IGI. 

Ilha N.fi clientes Energia consumida 
(MWh) {%) 

Santa Maria 3 750 18 552 2,6 

São Miguel 62 328 383 814 53,4 

Terceira 27 078 182 607 25,4 

Graciosa 3 236 12 494 1,7 

São Jorge 5 768 25 575 3,6 

Pico 9 356 40 482 5,6 

Faial 7 920 43 445 6,0 

Flores 2 424 10 029 1,4 

Corvo _ 268 1350 0,2 

Total 122 128 718 347 100,0 
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Os limites estabelecidos para a classificação de interrupções como IGI devem estar associados ao 

impacto dessas interrupções para os clientes, incluindo número de clientes afetados, a potência 

e a duração da interrupção de fornecimento. A END é um indicador de continuidade de serviço 

que permite aferir os impactos para os clientes. 

Atualmente, os limiares estabelecidos para a classificação de interrupções de fornecimento como 

IGI fixa o indicador END de cada interrupção em 5 WiVJh para as ilhas de São Miguel e Terceira e 

1 MWh para as restantes ilhas. 

A ERSE propõe como novos limites a aproximação ao valor da END resultante de uma interrupção 

que afete a totalidade dos clientes de cada ilha, durante um período, no mínimo, de 1 hora, cujos 

dados se apresentam no seguinte quadro: 

I lha U m i t e s a tua is 
I n t e r r u p ç ã o d e todos os c l i e n t e s 

d u r a n t e 1 h o r a 

P r o p o s t a d e n o v o s 
l imi tes 

E N D ( M W h ) E N D ( M W h ) E N D ( M W h ) 

Santa Mar ia 1,000 2,120 2 ,000 

São Miguel 5 ,000 4 3 , 8 1 4 10,000 

Terce i ra 5 ,000 20 ,846 10 ,000 

G r a c i o s a 1,000 1,426 1.500 

São Jorge 1.000 2 ,920 3 .000 

Pico 1,000 4 ,620 4 ,500 

Faial 1 ,000 4 ,960 5,000 

Flores 1,000 1,144 1,100 

Corvo 1,000 0 ,154 0,150 

No caso particular dos sistemas elétricos das ilhas de São Miguel e Terceira, cujas características 

se diferenciam com maior expressão das demais ilhas, a ERSE entendeu admitir como limiar 10 

MWh de END e não o valor aproximado à END de uma interrupção de todos os clientes, no 

mínimo, de 1 hora, atendendo a que este racional resultaria num limite considerado excessivo. 
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Por outro lado, a ERSE simulou a aplicação do limiar de 10 MWh de END ao histórico de 

ocorrências no período de 2010 a 2013 e concluiu que este valor conduz à determinação de um 

número de IGI mais ajustado ao objetivo pretendido, ou seja, permite a obtenção de informação 

suficiente e favorece uma melhor análise sobre as ocorrências destes incidentes. 

Assim, o CC considera que a proposta de alteração dos limiares para a classificação de incidentes 

como Incidentes de Grande Impacto (IGI), na Região Autónoma dos Açores (RAA) vem reforçar a 

importância da informação produzida, valorizando a qualidade da informação a prestar em 

detrimento da quantidade, contribuindo deste modo para ajustar o nível de informação a um 

padrão mais consentâneo com a utilidade da mesma, evitando-se a afetação excessiva de 

recursos por parte do operador da rede, da ERSE e da DREN, com consequente repercussão de 

encargos para os clientes. 

3. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA ALÍNEA B) DO Ne 7 DA DIRETIVA NS 20/2013, DE 22 DE NOVEMBRO 

O artigo439 do Regulamento da Qualidade de Serviço (RQS) estabelece as normas que devem ser 

observadas no âmbito dos procedimentos a adotar no que respeita à qualidade de energia 

elétrica. 

Determina o referido artigo que as reclamações apresentadas pelos clientes devam ser instruídas 

com a descrição de factos indiciadores de que os parâmetros caracterizadores da tensão de 

alimentação se encontram fora dos limites regulamentares, sendo que o operador da rede deve, 

no prazo que lhe seja aplicável, nos termos do n.^ 4 do artigo 41.s, "...adotar um dos seguintes 

procedimentos: a) dar confiecimento por escrito ao cliente, através do seu comercializador, das 

razões justificativas da falta de qualidade da energia elétrica, caso sejam conhecidas, e das ações 

corretivas a adotar e respetivo prazo de implementação; b) efetuar visita às instalações do cliente 

para verificar, no local, as características da energia elétrica e analisar as causas da eventual falta 

de qualidade da energia elétrica". 

Ainda, de acordo com o n.e 3 do artigo 43.2, "coso a visita às instalações do cliente não permita a 

identificação das causas da falta de qualidade da energia elétrica, o operador da rede deve 
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promover a realização de medições, durante o tempo necessário, para recolher informação que 

lhe permita uma avaliação completa e objetiva da situação". 

Por sua vez, o Procedimento n.^ 9 do Manual de Procedimentos da Qualidade de Serviço do setor 

elétrico (MPQS) estabelece as normas a observar na realização das medições complementares, 

necessárias para a verificação do cumprimento dos níveis estabelecidos para as características da 

onda de tensão. Nomeadamente, determina a obrigação dos operadores das redes utilizarem 

equipamentos de monitorização da qualidade de energia da classe A ou S, de acordo com a norma 

CEI 61000-4-30, o que se traduz numa exigência que não se revela a mais adequada para a 

tipologia de monitorização a efetuar no caso de reclamações associadas ao valor eficaz da tensão. 

Atendendo a que utilização dos referidos equipamentos tornam as medições mais onerosas para 

os operadores das redes e para os clientes, no caso de os custos desta monitorização terem de 

ser suportados pelo cliente, e que a experiência demonstra que a maioria das reclamações 

referem-se ao valor eficaz da tensão, não sendo necessário nessas situações utilizar 

equipamentos com capacidade de medição para a totalidade das grandezas definidas na norma 

NP EN 50160, a ERSE propõe alterar o procedimento ns 9 do MPQS, permitindo, deste modo, que 

os operadores das redes procedam à caracterização das causas de grande parte das reclamações, 

na fase da análise da reclamação e verificação de tensão, com registo de valores eficaz, com 

analisadores de tensão convencionais. 

Assim, o operador da rede poderá utilizar equipamentos de monitorização convencionais para 

efetuar um despiste prévio de perturbações ao nível dos valores eficazes de tensão, na visita à 

Instalação do cliente, independentemente das causas da reclamação serem ou não imputáveis ao 

operador da rede, passando para um segundo momento, nos casos em que a análise dos valores 

eficazes de tensão não seja conclusiva, a verificação da conformidade de todas as características 

de tensão com os limites estabelecidos regulamentarmente através da utilização de 

equipamentos de monitorização da classe A ou S, de acordo com o previsto na norma CEI 61000-

4-30. 

O CC, considerando que a alteração proposta pela ERSE garante a operacionalização do disposto 

no artigo 43^ do RQS de forma mais eficiente, no sentido em que são asseguradas as 
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monitorizações a efetuar com fiabilidade e utilização de recursos adequados, com benefício para 

os operadores de rede e para os clientes. 

4. CONCLUSÃO 

O CG, tendo em consideração os fundamentos atrás expostos, entende que as propostas da ERSE 

de alteração do procedimento n^ 9 do Manual de Procedimentos da Qualidade de Serviço do 

Sector Elétrico e de alteração da alínea b) do ns 7 da diretiva ns 20/2013, de 22 de novembro são 

adequadas e contribuem para aumentar os níveis de eficiência, razões pelas quais recomenda que 

as mesmas sejam consideradas. 

5. PARECER 

O presente parecer foi aprovado, por unanimidade, nos termos da lista de votação em anexo que 

do mesmo faz parte integrante e depois de assinado pelo Presidente do Gonselho Consultivo vai 

ser remetido ao Conselho de Administração da ERSE. 

'(Eng.s Mário Ribeiro Paulo) 
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C O N S E L H O C O N S U L T I V O DA E R S E - F I C H A D E V O T A Ç Ã O 

Eletrícidade 

Reunião n.e CC-SE EXT / ne 6/2017 

Data: 01/03/2017 

Manhã Tarde 

Hora de Infcfo dos trabalhos: 00 H 00 m ! 14 H 30 m 

Hora de fim dos trabalhos: 00 H 00 m ! 18 H 00 m 

Reunião presidida por 

Eng5 Mário Ribeiro Paulo 
(nome; 

[assinatura) 

NOME' ENTIDADE REPRESENTADA NOTAS 
* 

Eng.s. Már io Ribeiro Paulo 
Personalidade de reconiiecido mérito e 
independência a designar pelo membro do 
Governo responsável pela área da energia, que 
preside. 

Dr.a. Maria Paula Mota 
Representante do membro do Governo 
responsável pela área das finanças 

EngB Ana Teresa Perez 
Representante do membro do Governo 
responsável pela área do ambiente 

Eng.B Carlos Almeida 
Representante do membro do Governo 
responsável pela área da energia 

Dr. Carlos Pinto de Sé 
Associação Nacional dos Municípios Portugueses 

Dr.> Maria JoSo Melfcias 
Representante da Autoridade da Concorrência 

Or.a Ana Catarina Fonseca 
Representante da DireçSo-Geral do Consumidor = v ^ ^ ^ 

Eng.B Eduardo Santos 
Representante da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I.P. 

EngB Andreia Melo Carreiro 
Representante do Governo Regional dos Açores 

;^ne^-^^^^orefn^ ^ ^ ^ ^ 

Dr. Rui Alberto de Faria 
Rebelo 

Representante do Governo Regional da Madeira -S_ 

^ Em caso de substituição de algum membro efetivo, deverá identificar os seus dados no campo correspondente ao membro que subsUlui 

Pàg. íg. 1/^ 
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Dr. 
Vítor Machado Representantes de associações de defesa do 

consumidor de carácter genérico - DECO 

Dr.*. 
Carolina Gouveia Representantes de associações de defesa do 

consumidor de carácter genérico - DECO 

Dr.9 Ana Tapadlnhas Representantes de associações de defesa do 
consumidor de carácter genérico - DECO 

Dr. 
Luis Pisco Representantes de associações de defesa do 

consumidor de carácter genérico - DECO 

Eng.B 
1 

ioSo Peres Guimarães 

Representante de associações que tenham como 
associados consumidores de eletricidade em 
média tensSo (MT), alta tensão (AT) e muito alta 
tensão {MAT) - ATP 

Eng.í 

Dr. 

Dr. 

Sr. 

Dr. 

António Mesquita de 
Sousa 

Representante de associações que tenham como 
associados consumidores de eletricidade em 
média tensSo (MT), alta tensão (AT) e muito alta 
tensão (MAT) - CUF 

Eduardo Quinta Nova 
Representantes dos Consumidores - UGC 

Carlos Alberto Chagas 
Representantes dos Consumidores - UGC 

José Vinagre 
Representantes dos Consumidores - UGC 

Carlos Bispo 
Representantes dos Consumidores - UGC 

Sr. Már io Agostinho Reis 
Representante dos consumidores da Região 
Autónoma dos Açores - ACRA 

JalmffUí Sr. 

Dr. 

Pa 

Representante dos consumidores da Região 
Autónoma dos Açores - ACRA 

Nuno Gomes 
Representante dos consumidores da Região 
Autónoma da Madeira - DECO 

EngB Isabel Fernandes 
Representante da entidade concessionária da 
Rede Nacional de Transporte de Eletricidade -
REN 

Dr. Carios Alves Pereira 
Representante da entidade concessionária da 
Rede Nacional de Distribuição de eletricidade 
(RND) - EDP-DIstribulçao 

Eng.s JoSo José Gomes de 
Aguiar 

Representante do comercializador de último 
recurso de eletricidade que, nestas funções, atue 
em todo o território do Continente - EDP Serviço 
Universal 

Eng.s I joSo do Nascimento 
Baptista 

Representante de entidades titulares de licença 
de produção em regime ordinário - ELECPOR 

Pág. 2/ 
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Representante de associações portuguesas de 
produtores de energia elétrica a partir de fontes 
de energia renováveis - APREN 

Prof. António Augusto Sá da 
Costa 

Eng.e António Guedes 
Mesquita 

Representante de entidades concessionárias de 
distribuição de eietricídade em baixa tensão (BT) 
- Cooperativa Eléctrica de S9o SlmSo de Novais, 
CRL 

Eng.B Ricardo Pacheco 
Representante de comerciairzadores de 
eletricidade em regime livre - iBERDROLA 

Dr.B Maria do Carmo 
Marques Martins 

Representante das empresas do sistema elétrico 
da Região dos Açores - EDA 

Eng.s Már io Eugénio Jardim 
Fernandes 

Representante das empresas do sistema elétrico 
da Região da Madeira - E E M 
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José Barros Monteiro 

De: 
Enviado: 
Para: 
Assunto: 

Anexos: 

Maria do Carmo Cabrita M Marques Martins <maria.c.martins@eda.pt> 
quarta-feira, 1 de março de 2017 15:24 
José Barros Monteiro 
Análise da Proposta de "Alteração do Procedimento n.° 9 do Manual de 
Procedimentos da Qualidade de Serviço do setor elétrico e dos limiares para 
classificação de Incidentes de Grande Impacto na Região Autónoma dos Açores" 
01-03-2017, às 14.30 horas 
IGI RAA e equipamentos de monitorização.docx 

Com os melhores cumprimentos, 

Maria do Carmo Martins 

Electricidade dos Açores 

C o n s e l h o d e A d m i n i s t r a ç ã o 
A d m i n i s t r a d o r a 

T: 296 628 0S3 
F: 296 628 044 
M: 910 696 989 
m a r i a . c . m a r t i n s @ e d a . p t 

E l e c t r i c i d a d e dos A ç o r e s , S . A . 

Rua Dr. Francisco Pereira Ataíde, n" 
9504-535 Ponta Delgada 

w w w . e d a . p t 

De: José Barros Monteiro Imailto:jmonteiro@erse.pt] 
Enviada: 1 de março de 2017 11:16 
Assunto: FW: Análise da Proposta de "Alteração do Procedimento n.s 9 do Manual de Procedimentos da Qualidade 
de Serviço do setor elétrico e dos limiares para classificação de Incidentes de Grande Impacto na Região Autónoma 
dos Açores" - 01-03-2017, às 14.30 horas 

De: José Barros Monteiro 
Enviada: quarta-feira, 1 de março de 2017 12:14 
Para: 'Director Geral Elecpor' <directorgeral(5)elecpor.pt> 
Cc: 'Mário Paulo' <mariopaulo55f5)emaíl.com>: 'maria.c.martins@eda.pt" <maria.c.martins@eda.pt'> 
Assunto: RE: Análise da Proposta de "Alteração do Procedimento n.3 9 do Manual de Procedimentos da Qualidade 
de Serviço do setor elétrico e dos limiares para classificação de Incidentes de Grande Impacto na Região Autónoma 
dos Açores" - 01-03-2017, às 14.30 horas 

Caro Eng.e Joáo do Nascimento Baptista, 

Darei o devido seguimento ao presente email. 

Com os melhores cumprimentos 

Barros Monteiro 



De: Director Geral Elecpor fmailto-.directoreeralfaelecpor.ptl 
Enviada: quarta-feira, 1 de março de 2017 12:06 
Para: José Barros Monteiro <imonteiro@erse.pt> 
Cc: João Alexandre Baptista <inbaptistaf5)netcabo.pt> 
Assunto: RE: Análise da Proposta de "Alteração do Procedimento n.̂  9 do Manual de Procedimentos da Qualidade 
de Serviço do setor elétrico e dos limiares para classificação de Incidentes de Grande Impacto na Região Autónoma 
dos Açores" - 01-03-2017, às 14.30 horas 
Impoitância: Alta 

Caro Dr. Barros Monteiro, 

Por motivo imprevisto de força maior não poderei estar presente na reunião do CC de 
hoje, destinada à análise e aprovação do Parecer sobre alteração de procedimentos do 
Manual de Procedimentos da QS, 
Relativamente ao Parecer, com o qual concordo, chamo a atenção para a redacção do 1° 
parágrafo da página 7, onde me parece que falta explicitar o resultado dos 
"considerandos", redigindo-o de forma a encadear esse parágrafo com a "Conclusão" do 
parágrafo seguinte. 

Melhores cumprimentos, 

João do Nascimento Baptista 
Director Geral 
ELECPOR, Associação Portuguesa das Empresas do Sector Eléctrico 
Av. Sidónio Pais, 14 - 1° Dto. 
1050-214 Lisboa 
Telef: 21 829 2800 

De: José Barros Monteiro rmailto:imonteiro®erse.Dt] 
Enviada: segunda-feira; 27 de fevereiro de 2017 14:31 
Para: 'maría.paula.mota@at.gov.pt'; 'Anateresa.perez@apambíente.pt'; 'secretariadodg@apambíente.pt'; 
'diretor.geral@dgeg.pt'; 'Carlos.almelda@dgeg.pf; 'cmevora@cm-evora.pt'; 'anmp@anmp.pt'; 
'alfredorocha.mp@gmail.com'; 'mjmellclas@concorrenda.pt'; 'eduardo.santos@apambiente.pt'; 'dren@azores.gov.pt'; 
andreia.m.carreíro@azores.Qov.pt: 'drcie.vp@gov-madeira.pt'; 'cpaquito@deco.pt'; 'vmachado@deco.proteste.pt'; 
'ngomes@deco.pt'; 'mesquita.sousa@cuf-qi.pf; 'jampguÍ@gm3il.com'; 'direccao@ugc.pt'; 
'chagascarlosalberto@gmail.com'; 'eduardo.quintanova@cm-sintra.pt'; 'jose.vinagre@ugt.pt'; 'consumldores@acra.pt'; 
'consumidores.ah@acra.pt'; 'jaimeIapacheco@gmail.com'; 'rep.erse@acra.pt'; 'j.t.reis@sapo.pt'; 'jjtreis@gmail.com'; 
'isabel.fernandes@ren.pt'; 'carlos.pereira@edp.pf; 'joao.aguiar@edp.pt'; 'directorgeral@elecpor.pt'; 
'geral@elecpor.pt; 'sadacosta@apren.pt'; 'agmesquita@hotmail.com'; 'Pacheco, Ricardo'; 'maria.c.martins@eda.pt'; 
'eem@eem.pf 
Cc: 'mar1opaulo55@gmail.com'; 'nuno.lacasta@apambiente.pt'; 'rosario.mira@apambÍente.pt'; 'ceu.faria@dgeg.pt; 
patricía.carolino@dq.consumidor.pt: 'joao.lopes@concorrencia.pt' 
Assunto: Análise da Proposta de "Alteração do Procedimento n.° 9 do Manual de Procedimentos da Qualidade de 
Serviço do setor elétrico e dos limiares para classificação de Incidentes de Grande Impacto na Região Autónoma dos 
Açores" - 01-03-2017, às 14.30 horas 

Exmo. (a) Senhor(a) 

Membro da Seção Eletricidade do Conselho ConsLiltivo da E R S E , 

Na sequência da reunião anterior sobre o assunto anexam-se os seguintes documentos: 

- Proposta de ata daquela reunião; 



- Exposição efetuada pela E R S E ; 

- Proposta de parecer para análise do C C recebida da Senhora relatora Dr.^ Maria do Canrio Martins 

Com os melhores cumprimentos 

JOSÉ BARROS MONTEIRO | ̂  O^^^rf^-.. 
E R S E - Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 
Edifício Restelo 
Rua Dom Cristóvão da Gama n." 1, 3** 
P-1400- 113 LISBOA 
Tel: +351-21 303 32 03 
Fax:+351-21 303 32 01 
Email; imonteirotaierse.pt 
Internet: www.erse.pt 
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